



Papéis dos avós nas famílias multigeracionais dos nossos dias
Introdução
A esperança de vida tem vindo a aumentar consistentemente em todo o 
Mundo desenvolvido, o que, aliado à queda dos índices de natalidade, tem provo-
cado o envelhecimento das sociedades. Em termos demográficos, esse facto tem 
implicações importantes na tecitura da família e nos papéis dos seus membros. 
Em particular, a passagem de uma sociedade com altos índices de mortalidade 
e de fertilidade para outra de baixa mortalidade e baixa fertilidade resulta num 
aumento do número de gerações que convivem, ou seja, resulta numa expansão 
intergeracional, bem como na diminuição do número de familiares em uma das 
gerações, ou seja, numa contracção intrageracional (Bengtson et al., 1990). 
As famílias têm, assim, cada vez menos membros e maior distanciamento entre 
gerações (Hagestad, 1988; Shanas, 1980). As modernas famílias europeias que 
emergiram na maioria das sociedades industriais do Ocidente, tal como têm sido 
identificadas por vários estudos (Harper, 2003; Hagestad, 1986; Goldman, 1986), 
tendem hoje a ser simultaneamente multigeracionais e pouco numerosas, sendo 
apelidadas famílias «em feijoeiro» («beanpole») por Bengtson et al. (1990).
Considerando este modelo do ponto de vista do indivíduo, a maior longe-
vidade pode aumentar a duração de determinados papéis familiares, como os de 
cônjuge, pai de filho não dependente, avô/avó ou irmão. Uma diminuição da 
fertilidade pode reduzir a duração de outros, como os de progenitor de filho 
dependente, ou mesmo a oportunidade de exercer alguns papéis, como o de 
irmão. O número de indivíduos que vivem parte das suas vidas como membros 
de famílias de três ou de quatro gerações está, pois, a aumentar, como aumenta a 
proporção de avós entre as populações do Ocidente. Os indivíduos envelhecem 
tendo na família mais ligações verticais do que horizontais e passam mais tempo 
a desempenhar papéis intergeracionais do que antes. Por exemplo, em termos 
verticais, uma estrutura familiar de quatro gerações tem três níveis de relações 
pais-filhos, dois conjuntos de ligações avós-netos e uma ligação bisavós-bisnetos. 
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Dentro de cada uma das gerações desta mesma família, horizontalmente, os indi-
víduos que envelhecem têm menos irmãos e irmãs. Para além disso, no contexto 
da família alargada, os membros da família têm menos primos, tias, tios, sobri-
nhos e sobrinhas. Embora o número de gerações em vida aumente, o número 
absoluto de membros da família diminui. Em consequência disso, a condição de 
avô/avó e respectivos papéis e relações estão a assumir um relevo crescente na 
sociedade contemporânea do Ocidente (Harper, 2005).
Condição de avós: demografia
Dos Estados Unidos, chegam-nos dados – fornecidos pelos estudos sobre 
saúde e reforma (Health and Retirement Survey) e pelos estudos de ligações 
intergeracionais da Associação de Reformados dos Estados Unidos (AARP) – que 
revelam que mais de metade dos inquiridos eram membros de famílias de quatro 
gerações (Soldo e Hill, 1994; Bengtson e Hayrootyan, 1994; Bengtson, 1995). Três 
quartos dos adultos virão a ser avós (Giarrusso, Silverstein e Bengtson, 1996) e há 
um estudo que preconiza que um quinto de todas as mulheres que ultrapassem 
os 80 anos viverão algum tempo numa família de cinco gerações, na qualidade 
de trisavós (Hagestad, 1988). Com efeito, Szinovacz (1998) sugere que quase um 
terço dos avós passarão pela experiência de serem bisavós, em famílias de quatro 
gerações. O quadro no Reino Unido é semelhante. Aí, as estimativas indicam que 
29% dos adultos da Grã-Bretanha são avós (Age Concern England, 1997), sendo 
que, desses, aproximadamente 10% têm menos de 56 anos, 66% estão entre os 
56 e os 65 anos de idade e mais de 75% têm mais de 66 anos. Outras estimativas 
apontam para que, actualmente, quase um terço das pessoas do Reino Unido 
sejam avós, papel que desempenharão em média durante 25 anos, com algumas 
previsões a sugerirem que possivelmente três quartos da população ascenderá à 
condição de avô/avó (Tunaley, 1998; Dench et al., 1999).
Não só as famílias têm hoje mais probabilidades de abarcar várias gerações, 
como também, em resultado de anteriores tendências demográficas relativas ao 
tempo em que as pessoas se casavam mais cedo e tinham filhos mais espaçada-
mente, os indivíduos que agora fazem a transição para a condição de avô/avó 
são cada vez mais novos (Jerrome, 1993). Têm, portanto, mais probabilidades 
de ocuparem essa posição durante uma maior proporção da sua existência; com 
efeito, estima-se que algumas pessoas possam ser avós por mais de metade das 
suas vidas (Kornhaber, 1996). Por isso, os avós ocupam, no seio da família, uma 
posição que foi já considerada «em expansão» (Roberto e Stroes, 1995). Como 
Uhlenberg (1996) assinala em relação aos Estados Unidos, enquanto que quase 
um quinto das crianças nascidas em 1900 eram órfãs antes de chegarem aos 
18 anos, mais de dois terços dos nascidos em 2000 ainda terão ambos os pares 
de avós vivos quando fizerem 18 anos. Do mesmo modo, ao chegar aos 30 anos, 
um quinto do grupo de 1900 tinha um(a) avô/avó vivo(a), comparado com três 
quartos do grupo dos que nasceram em 2000.
Porém, temos que ter cuidado, para não partirmos do princípio de que a 
família multigeracional vai ser a norma para a maioria das famílias ao longo da 
vida de um indivíduo. A análise dos dados transversais do International Social 
Survey Program (ISSP, Programa de Análise Social Internacional), que cobre os 
Estados Unidos, a Austrália, a Alemanha Ocidental, a Grã-Bretanha, a Hungria 
e a Itália revela que, pelo menos no final da década de 1980, uma diminuta 
percentagem de indivíduos vivia numa família multigeracional complexa. Quase 
metade dos 10.000 inquiridos vivia numa família bigeracional, 43% pertenciam a 
uma trigeracional e menos de 3% a uma família de quatro gerações (quadro 1). 
Registou-se ainda uma diferença considerável entre países, particularmente no 
que se refere aos Estados Unidos e à Europa, variando significativamente as pro-
babilidades de um indivíduo ser membro de um determinado tipo de família, 
multigeracional ou de geração única, bem como a posição que esse indivíduo 
ocupa no seio dela. Um indivíduo nos Estados Unidos tem mais probabilidades 
de ter simultaneamente um filho e um progenitor sobrevivos do que na Europa. 
Conclui-se que, embora seja provável que uma pessoa atravesse um período 
(ainda que apenas durante uma curta porção da vida) no seio de uma família 
complexa de quatro ou mesmo cinco gerações, a percentagem de famílias com 
cadeias multigeracionais assim longas é ainda curta, se bem que seja provável que 
aumente nas próximas décadas.
qUadro	1 .  Famílias multigeracionais, por idade: percentagens
18-24 25-44 45-64 > 65 Total
Unigeracional 0,6 5,6 9,3 15,9 7,4
Bigeracional – Mais nova 27,4 52,1 8,3 1,2 29,1
Bigeracional – Mais velha 0,1 2,6 41,9 31,7 17,4
Trigeracional – Mais nova 69,7 28,5 0,3 0,1 22,3
Trigeracional – A meio 0,6 9,4 29,1 1,9 12,7
Trigeracional – Mais velha 0,0 0,1 7,3 46,8 8,7
Quatro gerações 1,6 1,8 3,7 2,4 2,4
Número absoluto de inquiridos: 10.131.
FoNTe: International Social Survey Program (ISSP) abrangendo os EUA, Austrália, Áustria, Alemanha 
Ocidental, Grã-Bretanha, Hungria e Itália; adaptado de Farkas e HoGaN, 1995.
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Entre meados e finais do século XX, realizou-se uma grande variedade de 
estudos ad hoc, que incluíam o estudo da condição de avô/avó. A década de 
1980 foi palco de um interesse teórico renovado e consolidado sobre o assunto, 
particularmente com contributos académicos das áreas da Psicologia (Kivnick, 
1980; 1982), da Biologia Evolucionista (Hardy, 1981) e da Sociologia (Bengtson 
e Robertson, 1985).
A hipótese da avó surgiu da teoria evolucionista. A proximidade entre a 
idade da menopausa e/ou da cessação da idade reprodutiva nas mulheres adultas 
e a idade em que é atingida a condição de avó faz pensar que existe uma troca 
entre o valor reprodutivo da família existente e a produção de descendentes 
adicionais. Ao deixarem de se reproduzir, as pessoas mais velhas podem ter um 
contributo positivo, ao investirem na reprodução dos seus próprios filhos e na de 
outros familiares (Kaplan, 1997). Este argumento assenta no pressuposto de que 
as crianças de mulheres mais velhas têm um valor reprodutivo mais baixo, dadas 
as maiores probabilidades de serem crianças menos viáveis devido a anormali-
dades genéticas ou de os progenitores morrerem enquanto as crianças são novas 
e vulneráveis. Como Carey e Gruenfelder (1997) apontaram, há claramente uma 
ligação entre a longevidade alargada de uma espécie e as estruturas sociais com-
plexas; enquanto os membros mais idosos do grupo parecem desempenhar um 
papel importante na sustentação de tais estruturas (Rogers, 1987; Hill e Hurtado, 
1991; Rogers, 1993). Talvez o trabalho mais conhecido neste campo seja o reali-
zado com primatas (Hrdy, 1981; Altman, 1980). A vida pós-reprodutiva da fêmea 
parece ter afinidades entre a maioria dos primatas, sobretudo a das chimpanzés e 
gorilas. Assim, tanto os machos como as fêmeas mais idosos assumem a liderança 
das suas tropas, variando o género específico consoante a espécie de primata. 
Além disso, as fêmeas mais velhas desempenham um papel importante na pres- 
tação de cuidados, sabendo-se que nos cercopitecos verdes ou cercopitecos-de-
-face-negra (Cercopithecus aethiops) a presença das avós pode reduzir a mortali-
dade infantil em mais de 50% (Fairbanks e McGuire, 1986 – citados por Carey e 
Gruenfield, 1997). Além disso, em algumas espécies, o estatuto das fêmeas mais 
velhas passa para as suas filhas, transportando para as gerações subsequentes 
todas as vantagens e desvantagens que essa condição acarreta; algumas primatas 
mais velhas desempenham um papel altruísta, arriscando a própria vida para 
defender o grupo (Hrdy, 1981). Um papel semelhante, aparentemente altruísta, 
encontra-se também nas fêmeas do urso negro, que não raro deslocam o seu terri-
tório para não o sobreporem ao das filhas, reduzindo assim a sua própria área de 
captura de alimentos, em favor delas (Rogers, 1987).
Parece, pois, haver provas consideráveis, entre as espécies não humanas, 
de que os membros mais idosos da população, e em particular os avós, desem-
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penham um papel importante no êxito da sociedade, possivelmente assegurando 
o êxito genético. A teoria da motivação (Drive theory) congrega as abordagens 
biológica e psicológica, formulando a hipótese de que existe, mais do que uma 
aprendizagem, uma motivação biológica para a condição de avô/avó (Kornhaber, 
1996).
Embora tenha havido algumas teorias psicanalíticas aplicadas à condição 
de avô/avó, por exemplo a colecção Oedipus e a análise de Battistelli e Farneti 
(1991), a maior parte do desenvolvimento teórico decorreu de abordagens ao 
ciclo de vida no seio do desenvolvimento psicológico (Smith, 1991). A condição 
de avô/avó foi estudada enquanto fase do desenvolvimento no percurso de vida 
(Kivnick, 1980; Erikson e Erikson, Kivnick, 1986), em que o cuidar da geração 
seguinte foi visto como uma componente importante na prossecução de uma 
integridade pessoal na fase avançada da vida. Como afirma Kornhaber (1996), a 
conceptualização da condição de avô/avó enquanto processo de desenvolvimento 
é útil para compreender a multiplicidade das suas complexidades e variações, os 
factores que promovem o êxito no exercício desse papel e os conflitos que con-
duzem à sua disfuncionalidade. Especificamente, a maneira como uma pessoa 
passa da condição de pai para a de avô/avó, ou mesmo de bisavô/avó, determina 
tanto a sua própria identidade como os papéis e funções que lhe competem. 
King e Elder (1997) têm uma perspectiva diferente, dizendo que a relação que o 
neto tem com os avós nos primeiros tempos vai determinar parcialmente o modo 
como ele assume o seu papel e como se relacionará mais tarde com os seus pró-
prios netos. A interacção entre membros da família torna-se, assim, determinante 
para a vida familiar de anos mais tarde. Igualmente importante é o impacte da 
cultura familiar, facto consubstanciado pela investigação realizada por King e 
Elder (1997) no Iowa (EUA).
Outro conjunto de investigações tem-se debruçado sobre o significado da 
condição de avô/avó. Uma das abordagens tem explorado o significado que os 
avós têm para os netos (Robertson, 1976; Roberto e Stroes, 1992; Kornhaber e 
Woodward, 1997; Kahana e Kahana, 1970), tendo os dois últimos conjuntos de 
autores baseado os seus trabalhos na perspectiva de desenvolvimento de Piaget, 
para explorarem o modo como o estilo adoptado na condição de avô/avó se altera 
com o nível de desenvolvimento do neto. Outros investigadores têm explorado 
o significado da condição de avô/avó a partir da perspectiva dos próprios avós 
(Neugarten e Weinstein, 1964; Kivnick, H., 1982; Wood e Robertson, 1976).
A nossa compreensão das relações com avós baseia-se em conceitos de 
sociologia da família. Esta perspectiva é claramente descrita por Szinovacz (1997), 
que afirma que os avós cuja envolvência valoriza uma relação activa e de compa-
nheirismo com os netos, e cuja fase da vida, própria e dos netos, não está asso-
berbada com outros compromissos, assumem melhor o seu papel. Existem outras 
teorias sociológicas aplicadas ao estudo do exercício da condição de avô/avó. 
30
Sarah Harper
Nelas se inclui a teoria do papel desempenhado, adoptada para sugerir que a 
transição bem sucedida para a condição de avô/avó exige alguma sociabilização 
para aprendizagem do papel, além de uma calendarização apropriada no percurso 
de vida (George, 1993; Szinovacz, 1997). Já a teoria da tensão social defende 
que a tensão associada à transição para a condição de avô/avó tem a ver com o 
número, tipo e contexto das transições, sendo moderada pelo sexo, habilitações 
literárias, rendimento e raça (Szinovacz, 1997).
Contactos e relações intergeracionais
As oportunidades de maior interacção entre gerações têm aumentado 
devido ao crescente número de avós vivos (Uhlenberg, 1980). Aumentou o 
período de velhice saudável e, por isso, é mais provável que os avós construam 
com os netos uma relação que se prolongue pela maioridade destes (Hagestad, 
1988). A maioria dos estudos aponta para um grau relativamente grande de con-
tacto entre avós e netos, ocorrendo um contacto directo pelo menos uma vez por 
mês, complementado por outras formas de comunicação (Cherlin e Furstenburg, 
1986; Sticker, 1991; Ruoppila, 1991; Hodgson, 1992; Ponzetti, 1992; Creasey, 
1993; Age Concern, 1998; National Centre for Social Research, 1999; Dench, 1999; 
Leeson, 2001; Harper et al., 2002). No entanto, a natureza da relação apoiada 
por um tal contacto varia grandemente ao longo do espectro, desde a partilha de 
interesses e lazeres ocasionais até ao fornecimento regular de cuidados pessoais 
íntimos. Cherlin e Furstenberg (1985), por exemplo, identificaram um espectro 
que vai do contacto distanciado, infrequente e ritual entre membros da família, 
até ao companheirismo frequente, próximo e espontâneo. É interessante notar 
em Leeson (2001), com base num estudo longitudinal, que o contacto entre gera-
ções na Escandinávia não só aumentou como se intensificou na última década do 
século XX.
As investigações salientam também a importância do sexo, idade, saúde, 
proximidade e linha familiar na determinação da força e tipo dessas relações. 
Como Zeilig e Harper (2000) referem, o facto de «avós» ser sinónimo de avó 
parece ser tacitamente aceite em vez de esmiuçado. Alguns investigadores suge-
rem que as avós têm um relacionamento mais caloroso e mais envolvente com os 
netos (Cherlin e Furstenberg, 1985; Tinsley e Parke, 1988). Já outros (Uhlerbert 
e Hamill, 1998) constataram que as avós tinham mais probabilidades do que 
os avôs de terem contactos frequentes, de onde, presumivelmente, um maior 
envolvimento com os netos. Daqui decorre que o papel específico dos avôs tem 
sido em larga medida ignorado (a excepção sendo Kitvett, 1985, 1991). A distan-
ciação patente dos avôs é mais notória nas investigações realizadas nos Estados 
Unidos, centrada sobretudo nos que disponibilizam qualquer tipo de cuidados 
ou que moram com os netos. Mesmo nos casos em que a prestação de cuidados 
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não é abordada, atribui-se repetidamente às avós uma maior influência em quase 
todos os campos de valores sobre os netos com os quais têm uma relação mais 
estreita (Roberto e Stroes, 1995). As investigações britânicas tendem a revelar o 
padrão observado nos Estados Unidos, ao frisarem a importância das avós. Assim, 
Cummingham-Burley (1986) salienta que o exercício da condição de avô/avó é 
um estatuto especialmente desejado pelas avós, e tanto Thompson (1990) como 
Dench (1999) identificam as avós como o «avô» fulcral. Thompson et al. (1990) 
constataram que os netos só referem as avós, o que torna implícito que elas são 
consideradas o único «verdadeiro avô». Uma razão óbvia para este facto está em 
que a educação das crianças tem, culturalmente, sido encarada como um domínio 
da competência das mulheres, pelo que as avós são muito frequentemente leva-
das a cuidar dos netos. Isto está relacionado com a noção das mulheres «zeladoras 
da família» que, quais «ministras do interior» (Hagestad, 1985, 1986), colocam 
grande ênfase na manutenção de laços interpessoais e familiares.
No que diz respeito aos avôs, tem-se conjecturado que os homens se tornam 
mais propensos à prestação de cuidados ao envelhecer (Radin et al., 1991) e que, 
por hipótese, essas qualidades possam ser expressas no seu relacionamento com 
os netos (Dench et al., 1999). Paralelamente, tem-se frisado (Radin et al., 1991) 
a importância dos avôs enquanto fonte de recursos para mães adolescentes que 
educam os filhos.
Outro aspecto importante do sexo na condição de avô é a linhagem. As 
avós maternas são constantemente referidas como as que têm mais contacto e 
uma relação mais estreita com os netos (Smith, 1995). Os estudos mostram que 
o avô materno têm mais probabilidades de ter contactos frequentes com os netos 
(Uhlerbert e Hamill, 1998) e que é com ele que os netos tendem a desenvolver 
relações mais estreitas (Chan e Elder, 2000; Samary e Stricker, 1988). Contudo, o 
avô paterno desempenha um papel importante, o que é especialmente evidente 
no que diz respeito aos netos rapazes (Barranti, 1985; McGreal, 1986). A ênfase 
nas avós maternas tem perpetuado o pendor matrilinear dos estudos sobre avós, 
apoiando a ideia de que a continuidade familiar tem mais probabilidades de 
persistir através das mulheres e que as mulheres, independentemente da idade, 
têm mais probabilidades de conservar laços mais estreitos com filhos e netos 
(Mathews e Sprey, 1984; Hagestad, 1985). A avó materna é também considerada 
mais influente do que os avós paternos, em termos do «estreitamento de laços» e 
de proporcionar uma «sensação de segurança» (Hyde e Gibbs, 1993).
Analisando o grau de envolvimento dos avós, a proximidade é também um 
factor relevante. Os que moram perto dos netos têm com eles um contacto maior 
do que teriam se morassem longe (Samary e Stricker, 1998; Uhlerbert e Hamill, 
1998). Outra medida da diversidade do papel de avô passa pela idade do avô 
ou avó. As investigações (1988) e o anterior trabalho de Neurgarten e Weinstein 
(1964), distinguem entre avós mais velhos, considerados a personalização do 
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papel formal, e avós mais jovens, com um papel presumivelmente mais voltado 
para a diversão.
As avós da linha materna têm geralmente um mais forte envolvimento com 
os netos, embora importe a idade da avó, a sua saúde e a proximidade geográfica 
(Harper e Ruchiva, 2004).
Papéis e estilos
Foram identificados vários papéis na condição de avô. Bengtson (1985), por 
exemplo, identifica aquilo a que chama as cinco funções simbólicas distintas dos 
avós: presenças firmes; avós tipo Guarda Nacional; vigilantes da família; árbitros 
negociadores entre membros da família; participantes na construção social da 
história familiar. O estudo de Harper et al. (2004) sobre mulheres-avós identifica 
a avó como protectora e como parceiro de substituição (confidente, guia e faci-
litador), progenitor de substituição (ouvinte, professor e disciplinador) e como 
âncora da família (passagem de valores, reacções e história).
QUESTÕES DE ACTUALIDADE
«Avós por casamento»: o divórcio e famílias reconstituídas
O exercício da condição de avô/avó e o papel dos avós é afectado pela 
dinâmica das famílias, dinâmica essa que escapa ao controlo dos próprios avós. 
O aumento da incidência de divórcios e o aparecimento de famílias reconstituídas 
complexas é um exemplo disso. O impacte deste facto nos avós e nas relações 
avós-netos resulta de uma grande variedade de factores; destes, os mais signifi-
cativos são a dinâmica da relação avô/avó-progenitor anterior ao rompimento do 
casal e o sexo do progenitor de ligação aos avós.
Em situações onde se verificam relações estreitas de apoio mútuo, os avós 
conseguem proporcionar uma considerável estabilidade e apoio emocional e 
prático aos filhos e netos (Kornhaber e Woodward, 1981; Aldous, 1985; Johnson, 
1988; Kennedy, 1990; Kennedy e Kennedy, 1993). Por outro lado, uma relação 
avô/avó-progenitor pouco sólida pode não ser capaz de aguentar o embate da 
ruptura subsequente ao divórcio dos progenitores, levando a uma quebra total da 
interacção avô/avó-neto (Rossi e Rossi, 1990; Kruk, 1995). Dada a força da ligação 
da avó materna com os netos, relativamente à linha paterna e às relações entre avô 
e neto, e o facto de a custódia em muitos países ser geralmente dada à mãe, os 
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avós paternos correm mais riscos de perder o contacto com os netos. Os estudos 
realizados junto de famílias uniparentais e de famílias reconstituídas no Reino 
Unido e nos Estados Unidos (Hilton e Macari, 1997; Bornat et al., 1999; Harper 
et al., 2002) revela um estreito contacto, a seguir a um divórcio, da linha da avó 
materna e um contacto limitado da linha dos avós paternos.
O abrangente trabalho realizado por Drew e Smith (Drew e Smith, 1999; 
Drew, 2000) destacou o impacte negativo na saúde física e psicológica dos avós, 
ao perderem o contacto com os netos. No entanto, tanto os avós dos Estados Uni-
dos como os do Reino Unido têm direitos legais limitados, em termos do acesso 
aos netos e de custódia destes (Kornhaber, 1996; Douglas et al., 2003).
Os escassos estudos sobre o papel dos avós no seio de famílias reconstituí-
das ou de famílias por casamento (Henry et al., 1992, 1993; Bornat et al., 1999; 
Dimmock et al., 2003) serve também para ilustrar a complexidade e a diversidade 
destes novos modelos de família, que vão das uniões conjugais de longo prazo, 
em que o progenitor por casamento (padrasto ou madrasta) tem esse estatuto 
desde que as crianças eram muito jovens, até a breves uniões de coabitação, 
nas quais os avós têm poucas oportunidades de estabelecer uma relação com os 
novos «netos por casamento».
Avós com custódia
A questão dos avós a quem foi atribuída a custódia dos netos foi particular-
mente referenciada nos Estados Unidos (Burton, 1992; Fuller-Thomson et al., 
1997; Minkler e Roe, 1996). Cerca de 3,7 milhões de avós estão actualmente a 
ajudar a educar 3,9 milhões de crianças nos Estados Unidos. O número de lares 
chefiados por avós aumentou mais de 50% na década passada, havendo hoje mais 
de 1,3 milhões de crianças educadas exclusivamente por avós (Beltran, 2000). 
Como salienta Beltran, os dados do Gabinete de Censos dos Estados Unidos 
(US Census Bureau) desfaz o mito de que os lares chefiados por avós sejam 
encabeçados por negras solteiras (Hunter e Taylor, 1998). 51% desses lares são 
chefiados por casais, 44% dos quais são brancos, 36% negros e 18% «hispânicos». 
A toxicodependência, a detenção em prisões, as doenças mentais e a seropositivi-
dade/sida dos pais contribuem para o aumento de lares deste tipo (Burton, 1992; 
Fuller-Thomson et al., 1997; Hunter e Taylor, 1998). Os avós a quem foi entregue 
a custódia dos netos não só se defrontam com responsabilidades financeiras ines-
peradas, como, nos Estados Unidos, podem ver vedada a possibilidade de incluir 
os netos nas suas apólices de seguros de saúde, matriculá-los nas escolas locais 
ou suportar os encargos de um alojamento condigno onde possam educar a sua 




Finalmente, trabalhos recentes de Harper introduziram a noção da condição 
de avô/avó no debate do «contrato intergeracional», baseando-se no trabalho de 
Foner (2000). Este salientou recentemente que a esperada guerra etária a propó-
sito dos programas públicos de apoio ao crescente número de idosos ainda não 
se desencadeou e que os grupos mais jovens não se revoltaram contra as políticas 
que beneficiam os adultos mais velhos – políticas que podem parecer funcionar 
contra os interesses das pessoas jovens ou de meia idade. Como afirma Harper, 
a chave aqui está na importância da relação entre a micro e a macro experiência 
da relação social. Embora os programas públicos sejam lançados a nível nacional, 
a maioria das pessoas hoje em dia vive as relações intergeracionais a um micro-
nível, através de interacções com membros da família, neste caso sobretudo avós 
e bisavós. As pessoas mais jovens têm, assim, uma experiência em primeira mão 
das mais velhas enquanto familiares e não enquanto outro público, e vêem as 
suas famílias beneficiar das macropolíticas, mesmo que elas próprias não sejam 
beneficiários imediatos.
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